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–  Pratica o crime previsto no art. 33 da lei 11.343 o agente que
prática qualquer dos núcleos do tipo, razão porque deverá ser
mantida  a  condenação  imposta  ao  apelante  haja  vista  a
materialidade e a autoria estarem amplamente evidenciadas no
caderno processual, sobretudo pelos depoimentos dos policiais
que  efetuaram  a  prisão  em  flagrante,  com  total  respaldo  no
conjunto probatório.

–  Para  a  formação  de  um juízo  de  certeza  razoável  sobre  o
comércio de entorpecentes, não é indispensável a prova efetiva
do tráfico quando há indícios convincentes que demonstram a
traficância. Precedentes.

–  Consoante  entendimento  jurisprudencial,  já  tendo  sido
consideradas a quantidade e a natureza da droga apreendida para
a fixação da pena base, faz-se mister garantir ao réu a aplicação,
em seu favor,  da  redução prevista  no §  4º.  do  art.  33 da  lei



11.343/06, em seu grau máximo (⅔ – dois terços), sob pena de
bis in idem.

– Preenchendo o apelante os requisitos  objetivos  e  subjetivos
para que se proceda à substituição da pena privativa de liberdade
em  restritivas  de  direitos,  imperiosa  a  aplicação  da  regra
insculpida no art. 44 do CP.

VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes autos de
apelação criminal, acima identificada. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta  pela  defesa  de
Francenildo Pamplona dos Santos (fl. 113), através da qual  busca-se a reforma da
sentença  de  fls.  102-110,  que  o  condenou  ao  cumprimento  de  penas  privativas  de
liberdade pelo cometimento dos  crimes previstos nos arts. 33 da Lei 11.343/2006 e
309 do Código Penal, em concurso material (Art. 69, CP).

Segundo a denúncia, o ora apelante, juntamente com Idevaldo
Maia da Silva,  no dia 12 de abril  de 2014, por volta das 09:40h, no Conjunto Frei
Damião, na cidade de Sousa, transportava e trazia consigo drogas, sem autorização e,
nas  mesmas  circunstâncias  de  tempo  e  lugar,  o  dirigiu  veículo  automotor,  em via
pública, sem a devida permissão ou habilitação para tanto, gerando perigo de dano.

Recebida a denúncia (fl.  73) o réu Francenildo Pamplona dos
Santos foi citado (fl. 75) e apresentou defesa escrita (fl. 76). Encontrando-se em local
incerto e desconhecido, o outro demandado, Idevaldo Maia da Silva, foi citado por
edital (fl. 82).

O  processo  foi  desmembrado  em  relação  ao  réu  Idevaldo
seguindo regular processamento com relação ao réu Francenildo.

A  instrução  processual  ocorreu  dentro  da  mais  absoluta
regularidade tendo sido ouvidas as testemunhas arroladas pelas partes e interrogado o
réu.

As alegações finais  foram apresentadas em audiência tendo o
Ministério  Público  pugnado  pela  parcial  procedência  da  denúncia  requerendo  a
condenação do demandado nas penas do art. 33 da Lei 11.343 e 309 do CTB. Também
em sede de razões finais, a defesa do réu manifestou-se pela improcedência parcial da
denúncia suplicando pela absolvição do increpado das acusações insertas nos arts. 33 e
34  da  Lei  11.343/2006,  embora  admitindo  a  sua  condenação  pela  infringência  ao
normativo previsto no art. 309 do CTB.

Encerrada a instrução processual, sobreveio a r. sentença de fls.
102-110  a  qual,  julgando  parcialmente  procedente  a  denúncia  condenou  o  réu
Francenildo Pamplona dos Santos ao cumprimento de pena privativa de liberdade, em
regime semiaberto, fixada no patamar total de 05 (cinco) anos, 02 (dois) meses e 15



(quinze) dias de reclusão, 06 meses de detenção, e mais 520 (quinhentos e vinte) dias-
multa (fl. 109).

Irresignado, o réu, por sua defesa, interpôs recurso apelatório e,
em suas  razões,  pleiteia  a  modificação  da  sentença  proferida  ao  argumento  de  que
inexistem  provas  capazes  de  autorizar  o  édito  condenatório  proferido  devendo  o
insurgente, portanto, ser absolvido. Alternativamente, requer a aplicação da atenuante
prevista no § 4º,. do art. 33 da Lei 11.343/06, em seu patamar máximo e, em sendo
possível, suplica pela conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos.

Em contrarrazões, o Ministério Público Estadual, através do seu
representante  com  exercício  na  origem,  pugnou  pelo  desprovimento  do  recurso
apelatório.

Com  vista  dos  autos,  a  Procuradoria  Geral  de  Justiça,  em
parecer  da  lavra  do  insigne  Promotor  de  Justiça  Convocado,  Dr.  Amadeus  Lopes
Ferreira, também se manifestou pelo desprovimento da insurgência recursal.

Conclusos  os  autos  ao  Desembargador  Luiz  Sílvio  Ramalho
Júnior, este deu-se por impedido (fl. 137) vindo o feito, então, a esta relatoria.

Eis o relatório.

É o relatório.
VOTO: 

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
recurso.

Inicialmente,  cumpre-me  registrar  que,  embora  tenha  sido
condenado, nos termos da decisão de fls. 102-109, ao cumprimento de penas privativas
de liberdade pelo cometimento dos crimes previstos no art. 33 da Leei 11.343/2006 e
309 do CTB,   fixadas no patamar total de 05 (cinco) anos, 02 (dois) meses e 15
(quinze) dias de reclusão, e 06 meses de detenção e mais 520 (quinhentos e vinte)
dias-multa (fl.  109), o inconformismo do insurgente,  pelo que se depreende das
razões insertas às fls. 117-121, cinge-se, apenas, à condenação que lhe foi imposta
em decorrência da prática do crime de tráfico de drogas. Assim, sob tal prisma,
passo à análise do recurso apresentado.

Dos  autos,  verifica-se  que  no  dia  12  de  abril  de  2014,
aproximadamente às 9:40h, no Conjunto Frei Damião, na cidade de Sousa/PB, os
acusados  Idevaldo  Maia  da  Silva  e  Francenildo  Pamplona  dos  Santos,
transportavam  e  levavam  consigo  drogas,  sem  autorização.  Nas  mesmas
circunstâncias de tempo e lugar, o ora apelante, dirigiu veículo automotor, em via
pública,  sem a devida permissão ou habilitação para dirigir,  gerando perigo de
dano.

Esses são, pois, os fatos.

- Quanto  ao  crime  previsto  no  art.  33  da  Lei  11.343/2006.  Suficiência
probatória.  Autoria  e  materialidade  devidamente  comprovadas.
Inviabilidade de acatamento do pleito absolutório.



A situação acima referida, em verdade, restou evidenciada nos
autos  através  do  Auto  de  Prisão  em  Flagrante  (fls.  03/06);  pelo  auto  de
Apresentação e  Apreensão (fl.  16);  pelo  Laudo de Constatação (fl.  49);  e,  pelo
Laudo definitivo, o qual trata do Exame Químico toxicológico (fls. 29/30). Assim, os
elementos dos autos indicam a prática delitiva, de forma que a materialidade dos crimes
restou suficientemente demonstrada.

Quanto à  autoria  dos delitos, ao contrário do que argumenta o
insurgente, esta encontra suficiente amparo no acervo probatório dos autos, o qual é
bastante  para  permitir  a  convicção  de  que  o  insurgente,  em verdade,  encontrava-se
praticando a conduta típica de tráfico ilícito de entorpecentes.

Deflui dos autos que, no dia dos fatos narrados na denúncia, ao
serem surpreendidos pelos policiais, um dos integrantes da dupla criminosa arremessou
uma sacola plástica, a qual, ao ser recuperada pelos policiais, continha uma pedra de
34,68g de “CRACK” que, após fracionada, segundo conclusão pericial (fl. 58), poderia
resultar em cerca de 231 unidades com o peso normalmente encontrado nas unidades
apreendidas com usuários dessa famigerada droga, que é de cerca de 0,15g.

Ora, embora o insurgente negue a sua responsabilidade acerca do
delito de tráfico a ele imputado (interrogatório, mídia, fl. 94), os testemunhos colhidos
durante  a  instrução  probatória,  inclusive  as  declarações  que  foram  prestadas  pelos
policiais responsáveis pela prisão dos increpados são convergentes entre si e revelam a
situação fática ocorrida no momento da prisão, o que não deixa dúvidas acerca do ativo
envolvimento do increpado com os fatos criminosos referidos na peça acusatória inicial.
 

Vejamos.

Quando ouvido em juízo, a testemunha Reinaldo Vieira Pedrosa,
policial militar que prendeu o réu, disse:

Que no dia do fato estava de serviço e realizava ronda no Conjunto Frei
Damião,  que  dá  acesso  à  Estação,  quando  passou  uma  motocicleta
desenvolvendo uma velocidade incompatível com o local, o que despertou a
atenção da guarnição policial; Que interceptou os acusados e procedeu uma
abordagem,  momento  em  que  estes  arremessaram  uma  sacola;  Que
encontraram a  sacola  e  no  interior  desta  havia  crack;  Que  procederam a
prisão de ambos, conduzindo-os à delegacia; Que quem conduzia a moto era
Fransenildo Pamplona, mas que não recorda se a moto era do mesmo. Que a
quantia era de aproximadamente 35g (trinta e cinco gramas) de drogas; Que a
contagem é feita  na delegacia e,  por informações do delegado,  soube que
daria  aproximadamente  231  unidades  disponíveis  depois  de  fragmentado;
Que cada pedrinha custaria aproximadamente 5 (cinco) reais; Que não sabe
precisar quem arremessou a droga; Que sabe que o garupa é morador de rua e
que este  informou que pagou a quantia  de RS 400 reais em drogas.  Que
Idevaldo é usuário viciado, mas que nunca o havia pego com drogas antes
(mídia, fl. 94).

A testemunha  José  Luiz  de  Sousa  Barbosa,  também  policial
militar, informou:

Que  realizava  rondas  nas  proximidades  do  bairro  Frei  Damião,  quando
observou dois cidadãos numa moto, desenvolvendo velocidade incompatível
com a via;. Que estes, ao atentarem para a presença da polícia arremessaram
um objeto ao chão; Que este objeto. posteriormente, constatou-se tratar-se de



algum entorpecente; Que embora não pudessem constatar com precisão no
momento da abordagem, imaginaram tratar-se de algum tipo de entorpecente;
Que a droga estava em formato de pedra, estando em sua forma sólida ainda;
Que  quem  guiava  a  moto  era  /deva/do;  Que  não  sabe  precisar  quem
arremessou a droga; Que nenhum dos dois confessou a propriedade da droga,
não sabendo informar se na delegacia algum dos dois o fez; Que não conhece
Idevaldo e não sabe informar se este já foi pego outras vezes com drogas
(mídia, fl. 94).

A testemunha Adriano José da Silva, perante o juízo, afirmou: 

Que não viu a ocorrência do fato;  Que na sexta-feira,  saíram para pescar.
Que, chegando de manhã cedo da pescaria,  foram para casa de Edivaldo,
onde seria feita a divisão, e passaram mais um tempo juntos; Que tinham
bebido durante a noite e que resolveram beber mais um pouco pela manhã
enquanto realizavam a divisão do peixe; Que Fransenildo pegou a moto e
saiu, afirmando que iria entregar a moto ao irmão e voltava para dividirem o
peixe  e  irem  para  casa;  Que  ele  e  os  demais  continuaram  bebendo  e
conversando.  quando  chegou  o  irmão  de  Fransenildo  afirmando  que  ele
estava preso: Que foram até a delegacia, mas que o delegado não os quis
ouvir;  Que  Idevaldo  não  estava  com  eles  e  que  não  o  conhece:  Que
Fransenildo saiu só da casa de Edivaldo; Que não conhece Idevaldo, mas já
ouviu falar que rouba e é usuário de drogas; Que conhece Ednaldo Pamplona
e que este vende sapatos; Que a moto pertence a Ednaldo e que Fransenildo
pegou emprestado para ir à pescaria; Que Fransenildo ajuda o irmão na feira
que ocorre aos sábados; Que estava dividindo o peixe na casa de Edivaldo
quando  soube  que  Fransenildo  havia  sido  preso;  Que,  no  momento  do
ocorrido, acha que o irmão de Fransenildo estava trabalhando na feira, já que
era sábado, (mídia, fl. 94).

O apelante, em seu interrogatório, disse: 

Que não é verdadeira a acusação feita contra ele: Que foi para a pescaria e, ao
retomar, foi dividir o peixe na casa de Edivaldo com os demais; Que o seu
irmão era proprietário da moto e que a pegou emprestada; Que quando estava
indo devolvê-la, Ideva/do lhe pediu carona, ocasião em que lhe disse que iria
pelo caminho do bairro da Estação devolver a moto ao irmão; Que Idevaldo
insistiu pedindo que o levasse até à linha, quando ele aceitou dar a carona;
Que conhecia Idevaldo apenas de vista; Que ao avistar a ROTAM manteve-se
normal,  obedecendo quando lhe  pediram que parasse;  Que não  sabia  que
Idevaldo estava com drogas e que não teria lhe dado a carona caso soubesse;
Que após encontrarem a droga os conduziram à delegacia; Que não é usuário
de drogas;  Que na delegacia,  Idevaldo confessou a propriedade da droga,
afirmando que ele  não tinha nada  a ver  com esta,  apenas dando-lhe  uma
carona; Que apenas resolveu dar carona a Idevaldo pela sua insistência e que
próximo ao local não havia nenhum mototáxi; Que não estava em velocidade
incompatível  com  a  via;  Que  não  sabe  como  a  polícia  percebeu  algo
incomum; Que não tem habilitação; Que não sabe dizer sobre o arremesso do
objeto, pois estava pilotando a moto, com as duas mãos no volante; Que não
tem o hábito de dar carona a pessoas desconhecidas; Que amanheceu o dia
bebendo na pescaria, e por isso, não se importou em dar carona a alguém
desconhecido, visto não estar pensando muito bem: Que já usou cocaína, mas
atualmente não utiliza mais; Que usava a cocaína cheirando; Que não era
com freqüência que a utilizava e, quando o fazia, não era ele mesmo quem a
comprava; Que quando cheirava, sentia uma dormência no rosto; Que não
conhece  Idevaldo,  nem  mesmo pelo  apelido  de  "biscoito";  Que  não  tem
trabalho  fixo,  ajudando  o  irmão;  Que  daria  pra  passar  por  outro  local,
desviando-se da ROTAM. (mídia, fl. 94).

Pois  bem.  Da  leitura  dos  depoimentos  transcritos,  colhidos
durante  a  instrução  do  processo,  verifica-se  que  as  informações  prestadas  pelas



testemunhas  em  nada  destoam,  de  modo  que  torna-se  imperioso  conferir-lhes
credibilidade, ademais, porque guardam consonância com os demais elementos da prova
colhida  durante  a  instrução  do feito,  sendo certo  que,  tanto  a  negativa  do  apelante
quanto as informações prestadas pelo seu comparsa, também denunciado, não merecem
qualquer amparo.

Convém  ressaltar,  por  oportuno,  que  os  testemunhos  de
policiais,  quando  não  contraditados,  são  plenamente  idôneos,  não  havendo  motivo
algum para desmerecê-los. Aliás, é matéria assente na jurisprudência que não se pode
tachar como inválido o testemunho de policiais, tão somente em virtude de sua condição
funcional, até porque, a presunção é a de que eles agem no cumprimento do dever, não
sendo razoável suspeitar, sem motivo relevante, da veracidade nos seus depoimentos,
sobretudo, quando alinhados com o restante das provas coligidas aos autos.

Acerca  da  validade  probatória  do  depoimento  de  agentes
públicos, Julio Fabbrini Mirabete leciona que:

"Como toda testemunha, o policial assume o compromisso de dizer a verdade
do que souber e  lhe for  perguntado, ficando sujeito,  como qualquer outra
pessoa, às penas da lei, na hipótese de falso testemunho. O depoimento vale,
não pela condição de depoente, mas pelo seu conteúdo de verdade. Estando
em harmonia com as demais provas dos autos, não há razão para desprezá-lo
apenas por se tratar de policial" (Processo penal.  11 ed. São Paulo:  2008,
p.557). 

Nesse sentido, os seguintes julgados:

“HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PENA: 7 ANOS E 4
MESES  DE  RECLUSÃO  E  17  DIAS-MULTA.  VALIDADE  DOS
DEPOIMENTOS  PRESTADOS,  EM  JUÍZO,  POR  POLICIAIS  QUE
EFETUARAM A PRISÃO.  PRECEDENTES  DESTE  STJ.  PRETENSÃO
DE  ABSOLVIÇÃO  POR  RECONHECIMENTO  DE  INSUBSISTÊNCIA
DAS PROVAS DOS AUTOS. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  ORDEM
DENEGADA.  1.  Conforme  orientação  há  muito  sedimentada  nesta  Corte
Superior,  são  válidos  os  depoimentos  dos  policiais  em  juízo,  mormente
quando submetidos ao necessário contraditório e corroborados pelas demais
provas colhidas e pelas circunstâncias em que ocorreu o delito, tal como se dá
na  espécie  em  exame.  2.  A  absolvição  do  paciente  por  reconhecer  a
insubsistência do acervo probatório que dá suporte ao decreto condenatório
implica exame aprofundado das provas, providência que refoge aos estreitos
limites  do  Habeas  Corpus.  3.  Ordem  denegada,  em  consonância  com  o
parecer  ministerial”(STJ.  HC  156.586/SP,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO
NUNES MAIA FILHO,  QUINTA TURMA,  julgado  em 27/04/2010,  DJe
24/05/2010). (grifo nosso). 

“HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  ABSOLVIÇÃO.
FRAGILIDADE  DO  CONJUNTO  PROBATÓRIO.  TESTEMUNHO  DE
POLICIAIS.  VALIDADE  DA  PROVA,  MORMENTE  QUANDO
CONFIRMADA SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO. CONTESTAÇÃO
DO EXAME PERICIAL QUE AFASTOU A DEPENDÊNCIA QUÍMICA
DO  ACUSADO.  INVIABILIDADE  DA VIA ELEITA.  1.  A alegação  de
insuficiência de provas para a condenação, a pretensão absolutória esbarra na
necessidade  de  revolvimento  do  conjunto  probatório,  providência
incompatível com os estreitos limites do habeas corpus. 2. De se ver, ainda,
os depoimentos dos policiais que efetuaram a prisão em flagrante constituem
prova idônea, como a de qualquer outra testemunha que não esteja impedida
ou  suspeita,  notadamente  quando  prestados  em  juízo  sob  o  crivo  do
contraditório,  aliado  ao  fato  de  estarem em consonância  com o  conjunto



probatório  dos  autos.  (…)  5.  Ordem denegada”(STJ.  HC 98.766/SP,  Rel.
Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 05/11/2009, DJe
23/11/2009).

Outrossim, não há mais dúvidas de que a palavra firme e coerente
de policiais é reconhecidamente dotada de valor probante, prestando-se à comprovação
dos fatos narrados na denúncia sempre que isenta de qualquer suspeita e em harmonia
com o conjunto probatório apresentado.

Tais elementos robustecem a tese de acusação, pois revelam que a
conduta do ora apelante se enquadra na figura típica do art. 33 da Lei 11.343/06, haja
vista que os elementos probatórios revelam o seu envolvimento direto no transporte da
substância  entorpecente  que,  pela  quantidade  apreendida,  sugere  a  comercialização
como destinação final.

Sobre o tema,  destaco o entendimento desta  Câmara Criminal:
verbis,

“TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.  Art.  33  da  Lei  nº  11.343/2006.
Preliminar  de  nulidade  absoluta.  Alegação  de  falta  de  fundamentação  na
decisão que recebeu a denúncia. Inexigibilidade de fundamentação complexa.
Rejeição.  Materialidade e autoria  consubstanciadas.  Condenação. Ausência
de provas. Conjunto probatório que evidencia a mercancia. Depoimentos dos
policiais. Validade. Desclassificação para uso. Impossibilidade. Omissão na
sentença no tocante à causa especial de diminuição de pena prevista no §4º
do  art.  33  da  Lei  nº  11.343/06.  Exigência.  Princípio  do  duplo  grau  de
jurisdição. Remessa ao juízo a quo. Provimento parcial do apelo. A decisão
sucinta que recebeu a denúncia está pautada no art. 41 do Código de Processo
Penal, porquanto não é inepta e estão presentes os pressupostos processuais,
das condições da ação e a existência de justa causa, motivo pelo qual não há
que se falar em ausência de fundamentação, ademais a defesa não argüiu tal
nulidade  em  tempo  oportuno. Restando  comprovadas  autoria  e
materialidade do delito, impossível acolher a pretendida absolvição por
ausência de provas, pois os elementos probantes amealhados durante a
instrução  processual,  em  especial  os  depoimentos  dos  policiais  que
efetuaram a prisão em flagrante dos agentes, são mais do que bastante
para  ensejar  a  condenação.  Outrossim,  diante  da  logicidade
proporcionada pelo acervo probatório colacionado durante a instrução
criminal, não há como recepcionar a pretensão absolutória pela simplista
alegação de que a droga pertencia apenas ao primeiro denunciado, até
porque,  ao  contrário  do  que  aduz  a  defesa,  o  conjunto  probatório
coligido é, indubitavelmente, suficiente para justificar a condenação pelo
delito  descrito  no  art.  33  da  Lei  nº  11.343/2006.  Os  depoimentos  dos
policiais inquiridos em juízo servem como forte elemento de convicção
do  julgador,  porque  relataram  os  fatos  ocorridos  com  fidelidade,
coerência e firmeza, e se contra eles não há qualquer indício de má-fé,
têm  valor  probante,  podendo  embasar  a  condenação. Não  há  como
desclassificar  a  conduta  delitiva  do  réu  de  tráfico  de  drogas  para  uso,
tipificado no art. 28 da Lei nº 11.343/2006, haja vista a materialidade e a
autoria do delito do art. 33 da mesma Lei Tráfico de Entorpecentes estarem
amplamente  evidenciadas  no  caderno  processual.  Ao  Juiz  sentenciante
compete examinar a possibilidade de aplicação ou não do disposto no §4º do
art. 33 da Lei nº 11.343/2006. A sua omissão não pode ser corrigida por este
Tribunal,  sob  pena  de  ocorrer  supressão  de  instância,  ao  considerar  o
princípio do tantum devoluntum quantum appellatum, daí o retorno dos autos
ao  Juízo  de  origem”(TJPB;  ACr  001.2010.004095-3/002;  Câmara
Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio;  DJPB
22/10/2012; Pág. 9). (grifo meu).



Ademais,  a  prova da traficância  não se faz apenas de maneira
direta, mas também por indícios e presunções que devem ser analisados sem nenhum
preconceito, como todo e qualquer elemento de convicção. A prova indiciária, por sua
vez, também chamada de circunstancial, tem o mesmo valor das provas diretas, como
vem afirmado na própria Exposição de Motivos do Código de Processo Penal, sendo
perfeitamente apta a fundamentar a condenação.

Irrelevante  também  não  ter  o  réu  sido  apanhado  no  exato
momento de fornecimento mercantil da droga a terceiro, mesmo porque a jurisprudência
predominante  é  no  sentido  de  que  para  a  caracterização  do  crime  de  tráfico  de
entorpecentes não é, necessariamente, exigível a prática de atos de comércio, mesmo
porque o delito, por sua própria natureza é cometido na clandestinidade, bastando os
veementes indícios existentes nos autos para ser inadmissível a postulada absolvição.

Nesse sentido:

“APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE
ARMA  DE  FOGO  COM  NUMERAÇÃO  RASPADA.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  CABALMENTE  DEMONSTRADAS.  DENÚNCIA
ANÔNIMA POSTERIORMENTE CONFIRMADA. SEGURO DEPOIMENTO
POLICIAL.  VALIDADE.  ABOLITIO  CRIMINIS  TEMPORALIS.  NÃO
OCORRÊNCIA. CONDENAÇÕES MANTIDAS. MINORANTE DO ART. 33,
§ 4º, DA LEI Nº 11.343/06. MANUTENÇÃO DO QUANTUM USADO NA
ORIGEM.  HEDIONDEZ  AFASTADA  COM  O  RECONHECIMENTO  DA
CAUSA DE DIMINUIÇÃO. ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL.
POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE
POR  RESTRITIVAS  DE  DIREITO.  INVIABILIDADE.  ISENÇÃO  DAS
CUSTAS  PROCESSUAIS.  POSSIBILIDADE.  VOTO  VENCIDO  DO
REVISOR.  I.  Sendo  o  tráfico  de  entorpecentes  uma  atividade
essencialmente  clandestina  e  crime  de  perigo  abstrato,  punindo-se  a
conduta de quem expõe a saúde pública a risco, não se torna indispensável
prova  da  efetiva  prática  de  atos  de  mercancia.  Bastam a  materialidade
delitiva e elementos indiciários que demonstrem a conduta do acusado. II.
Em  tema  de  comércio  clandestino  de  substâncias  entorpecentes,  os
depoimentos de policiais que efetuaram a prisão em flagrante dos acusados
têm plena  validade  e  não  podem  ser  desprezados  por  mero  preconceito,
sobretudo quando em harmonia com os demais elementos dos autos. (...)”.
(TJMG; APCR 1.0701.11.031533-3/001; Rel. Des. Eduardo Brum; Julg.
19/09/2012; DJEMG 25/09/2012). Destaques nossos.

"HABEAS CORPUS" - TRAFICO DE ENTORPECENTE - MACONHA -
QUANTIDADE PEQUENA - IRRELEVÂNCIA - CESSÃO GRATUITA A
TERCEIROS  DA  SUBSTÂNCIA  TÓXICA  -  CONFIGURAÇÃO  DO
CRIME DE TRÁFICO (LEI No 6.368/76, ART. 12) - LAUDO PERICIAL E
AUTO  DE  CONSTATAÇÃO  FUNDAMENTADOS  -  REEXAME  DE
PROVA - INIDONEIDADE DO "WRIT" CONSTITUCIONAL - PEDIDO
INDEFERIDO. - A juntada do laudo de exame toxicológico após a produção
das  alegações  finais  não  constitui  causa  de  nulidade  se,  ja  havendo  no
processo  o  auto  de  constatação  pericial,  este  identificou  a  substância
entorpecente e atestou-lhe a potencialidade ofensiva. A posterior anexação do
laudo pericial apenas atua, em tal situação, como elemento confirmatório do
próprio  conteúdo do  auto  de  constatação  preliminar.  -  A legislação  penal
brasileira não faz qualquer distinção, para efeito de configuração típica do
delito  de  tráfico  de  entorpecentes,  entre  o  comportamento  daquele  que
fornece  gratuitamente  e  a  conduta  do  que,  em  caráter  profissional,
comercializa a substância tóxica.  A cessão gratuita  de substância canábica
("maconha") equivale, juridicamente, ao fornecimento oneroso de substância
tóxica, pelo que ambos os comportamentos realizam, no plano da tipicidade
penal, a figura delituosa do tráfico de entorpecentes, que constitui objeto de



previsão legal constante do art. 12 da Lei no 6.368/76. O conceito jurídico de
tráfico de entorpecentes, que emerge do texto da Lei no 6.368/76, revela-se
amplo,  na  medida  em  que  se  identifica  com  cada  uma  das  atividades
materiais descritas na cláusula de múltipla tipificação das condutas delituosas
a que se refere o art. 12 do diploma legal em questão. Disso decorre que a
noção  legal  de  tráfico  de  entorpecente  não  supõe,  necessariamente,  a
prática de atos onerosos ou de comercialização. A condenação pelo crime
de  tráfico  -  que  se  constitui  também  pelo  fornecimento  gratuito  de
substância entorpecente  -  não e vedada pelo fato de ser o agente  um
usuário da droga. - Não descaracteriza o delito de trafico de substancia
entorpecente o fato de a Policia haver apreendido pequena quantidade
do  tóxico  em  poder  do  réu. -  O  "habeas  corpus"  constitui  remédio
processual inadequado para a análise da prova, para o reexame do material
probatório produzido, para a reapreciação da matéria de fato e, também, para
a revalorização  dos elementos instrutórios  coligidos no processo penal  de
conhecimento”(HC 69806, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Primeira
Turma,  julgado  em 09/03/1993,  DJ  04-06-1993 PP-11012 EMENT VOL-
01706-01 PP-00098).

No mesmo sentido:

“APELAÇÃO  CRIME.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  MAJORANTES.
ASSOCIAÇÃO  AO  TRÁFICO.  INSURGÊNCIAS  DEFENSIVAS  E
MINISTERIAL.  I.  DO  RECURSO  DEFENSIVO.  DOS  CRIMES  DE
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. 1. Palavra dos
policiais. Inidoneidade não demonstrada. Prova válida. Os depoimentos dos
policiais responsáveis pela investigação representam um elemento probatório
lícito, que devem receber o valor que possam merecer dentro do contexto da
prova do processo e a partir do cotejo decorrente do livre convencimento e da
persuasão racional conferida ao juiz, só sendo lícito sobrestar seu valor se
existirem  elementos  concretos  da  vinculação  dos  agentes  com  uma  tese
acusatória espúria. Não é o que se observa no caso, tendo em vista que a
narrativa dos policiais confirmou, de forma uníssona e inequívoca, a prévia
investigação  realizada  e  o  exercício  da  traficância  pelos  réus.  2.  Prova
colhida  na  fase  policial.  Quando  a  prova  colhida  durante  a  investigação
policial  encontrar-se subsidiada por elementos de  convencimento colhidos
sob o crivo do contraditório e da ampla defesa,  pode e deve ser levado a
efeito  na formação da culpa.  É o caso,  tendo em vista  que os  elementos
inquisitoriais estão amparados pela narrativa policial produzida em juízo.  3.
Dos atos  de mercancia.  Desnecessidade.  Para a confirmação de que a
droga se  destina ao  tráfico,  dispensa-se  a prática  de  qualquer ato  de
comercialização,  tratando-se de crime de ação permanente,  na qual  a
simples conduta de trazer consigo ou transportar as drogas destinadas à
mercancia é capaz de configurar o tipo penal. 4. Da desclassificação para
posse  de  drogas.  Irrelevante  o  fato  de  se  tratar  os  acusados  de
consumidores  de  entorpecentes,  circunstância  que  não  inviabiliza  a
condenação destes pelo delito de tráfico de drogas, até porque, como é
sabido, nada impede que o agente usuário se transforme em pequeno
traficante justamente para sustentar o vício. Condenação mantida. (...)”
(TJRS;  ACr  0091386-24.2011.8.21.7000;  São  Marcos;  Segunda  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Sandro  Luz  Portal;  Julg.  19/11/2015;  DJERS
03/02/2016).

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.
PRELIMINARES. INÉPCIA DA DENÚNCIA. FALTA DE JUSTA CAUSA
PARA  AÇÃO  PENAL.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.  REJEIÇÃO.
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADA. DESCLASSIFICACÃO
PARA  USO  PRÓPRIO.  INADMISSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO
MANTIDA.  FIXAÇÃO  DO  REGIME  ABERTO.  SUBSTITUIÇÃO  DA
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS.
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  AUSÊNCIA  DO  REQUISITO
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA. ABSOLVIÇÃO DECRETADA. Se as



provas  contidas  nos  autos  são  claras  no  sentido  de  que  o  recorrente
estava  envolvido  com  o  tráfico  de  drogas,  não  há  que  se  falar  em
absolvição.  Sabe-se  que  em  se  tratando  de  tráfico  de  drogas,  os
depoimentos dos policiais que realizaram diligências, que culminou na
prisão  em  flagrante,  merecem  credibilidade  como  qualquer  outro,
notadamente se corroborados pelas demais provas dos autos.  Sendo o
tráfico de entorpecentes uma atividade essencialmente clandestina, não
se  torna  indispensável  prova  flagrancial  do  próprio  ato  de
comercialização da droga. (...)(TJMG; APCR 1.0647.13.002028-0/001; Rel.
Des. Paulo Cézar Dias; Julg. 29/04/2014; DJEMG 08/05/2014). 

Nessa esteira, para a configuração do crime de tráfico ilícito de
substâncias  entorpecentes  não  é,  necessariamente,  exigível  a  prática  de  atos  de
comércio, bastando que o agente adquira,  traga consigo,  transporte   ou mantenha a
droga  em depósito,  indício  que,  por  si  só,  evidencia  o  propósito  mercantil,  como
ocorreu no presente caso.

O  conjunto  de  provas  e  indícios  desfavoráveis  ao  acusado,
recolhidos  ao longo da  instrução e  não desconstituídos  pela  defesa,  corroborando a
apreensão da droga, a fragilidade de suas explicações e as tentativas incomprovadas de
emplacar a versão de que não sabia sobre a existência da droga e de que, inclusive, não
conhecia o seu comparsa Idevaldo Maia da Silva, a quem, revelando intimidade, tratou
pela alcunha de “Biscoito” durante a instrução processual, a meu sentir, inviabiliza o
pleito absolutório erigido,  pelo que deve a sentença condenatória proferida subsistir,
especialmente,  porque  pautada  no  princípio  do  livre  convencimento,  apresentando
fundamentação lógica e suficiente.

- Quanto à  dosimetria  aplicada.  Paciente  que  preenche  os  requisitos  para
incidência da diminuição prevista no § 4º, do art. 33, da lei 11.343/06, em
seu  grau  máximo.  Redimensionamento  da  pena.  Substituição  da  pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos. 

Ao concluir pela condenação do apelante e, durante a análise das
circunstâncias  judiciais  do  art.  59  do  CP,  atento  ao  disposto  no  art.  42  da  lei
11.343/2006, o magistrado fixou a pena-base em 06 (seis) anos e 03 (três) meses de
reclusão, além de 625 (seiscentos e vinte e cinco) dias-multa.

Da leitura da sentença proferida, verifica-se, contudo, que apenas
a circunstância  relativa  à  natureza e  à  quantidade  da droga apreendida foi  valorada
negativamente, de forma a justificar o incremento da pena-base fixada. Assim registrou
o MM. Juiz:

“(...)
1) Natureza e quantidade de droga apreendida: verifico que a quantidade de
droga apreendida com o réu foi grande, bem como a sua natureza é das mais
destrutivas, motivo pelo qual valoro negativamente a sua pena neste ponto;
2)  Culpabilidade:  normal  à  espécie,  nada  tendo  o  que  se  valorar  a  esse
respeito;
3)  Antecedentes:  conforme  se  depreende  da  certidão  de  antecedentes
criminais  do  réu,  anexada  aos  autos  às  fls.  100,  o  mesmo  possui  bons
antecedentes, nada tendo a ser valorado neste ponto;
4) Conduta Social: sendo tal circunstância relacionada ao comportamento do
agente nos seis social, familiar e profissional, não se confundindo com os
antecedentes e a reincidência (estes sim reservados para fatos ilícitos), vejo
que não há nos autos qualquer informação sobre essa circunstância, sendo
que  a  ausência  desta  informação  não  pode  ser  interpretada  de  forma
desfavorável ao réu;



5) Personalidade: estando essa circunstância ligada ao caráter do agente como
pessoa humana (sua índole e temperamento), entende a melhor doutrina que a
sua  valoração  somente  poderá  incorrer  quando  presente  nos  autos  laudo
psicossocial firmado por pessoa habilitada, eis que o Magistrado não detém
os conhecimentos técnicos especializados para sua aferição. Nestes termos,
ausente nos autos qualquer prova que possa macular esse dado pessoal do
agente, deixo de valorar a presente circunstância;
Motivos: normais à espécie;
7)  Circunstâncias:  normais  à  espécie,  nada  tendo  que  se  valorar  a  esse
respeito;
8) Consequências: são próprias do tipo penal, o que já consiste no resultado
previsto à ação, nata tendo a se valorar, sob pena de incorrer em bis in idem;
9) Comportamento da vítima: prejudicado, já que tal espécite de delito não há
que se cogitar sobre comportamento da vítima.(...)”.

Em trecho  anterior  da  sua  decisão,  o  MM.  Juiz  sentenciante
assim anotou:

“Da mesma forma, verifico que o réu Fransenildo faz jus à aplicação da causa
de diminuição da pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, tendo em
vista  o  fato  de  ser  o  réu  primário,  detentor  de  bons  antecedentes  e  a
inexistência  de  elementos  que  demonstrem que ele  dedica-se  à  atividades
criminosas ou integre organização dessa natureza.

Contudo, a referida causa de diminuição deverá ser aplicada em seu patamar
mínimo ( ), tendo em vista a grande quantidade de droga apreendida com o⅙
acusado. (...)”

Pois bem. Embora tenha utilizado a quantidade e a natureza da
droga  apreendida  como  elemento  para  justificar  o  incremento  da  pena-base,  o
Magistrado, novamente escorado em tais elementos, sonegou do apelante a aplicação da
redução da pena, na forma prevista no § 4º, do art. 33, da lei 11.434/2006, em seu maior
patamar, de 2/3. (dois terços), configurando bis in idem, pelo que merece reforma, nesse
ponto, a decisão objurgada.

É  cediço  que  a  fixação  do  quantum  de  redução  deve  ser
suficientemente fundamentada e não pode utilizar os mesmos argumentos adotados em
outras fases da dosimetria da pena. 

Como se sabe, "a quantidade e a natureza da droga apreendida”
são circunstâncias que devem ser sopesadas na primeira fase de individualização da
pena, nos termos do art. 42 da Lei 11.343/2006, sendo impróprio invocá-las por ocasião
de escolha do fator de redução previsto no 4º do art.  33, sob pena de bis in idem (HC
108.513/RS, rel. min. Gilmar Mendes, DJe nº 171, publicado em 06.09.2011). Ordem
parcialmente concedida (...)  (HC 108523,  Relator  (a):  Min.  JOAQUIM BARBOSA,
Segunda  Turma,  julgado  em  14/02/2012,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-053
DIVULG 13-03-2012 PUBLIC 14-03-2012).

No mesmo sentido:

“HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS.  CAUSA
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO 4º  DO ART.  33 DA LEI
11.343/2006.  APLICAÇÃO  EM  SEU  GRAU  MÁXIMO  (2/3).
POSSIBILIDADE.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE  POR  RESTRITIVA  DE  DIREITOS.  AVALIAÇÃO  PELO
JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. ORDEM CONCEDIDA. 1. Não agiu bem o
magistrado sentenciante, uma vez que se utilizou dos mesmos fundamentos
para  fixar  a  pena-base acima do mínimo legal  e,  em seguida,  conceder a

http://www.jusbrasil.com/topico/10866338/artigo-42-da-lei-n-11343-de-23-de-agosto-de-2006
http://www.jusbrasil.com/legislacao/95503/lei-de-t%C3%B3xicos-lei-11343-06
http://www.jusbrasil.com/topico/10867208/artigo-33-da-lei-n-11343-de-23-de-agosto-de-2006
http://www.jusbrasil.com/topico/10867208/artigo-33-da-lei-n-11343-de-23-de-agosto-de-2006
http://www.jusbrasil.com/legislacao/95503/lei-de-t%C3%B3xicos-lei-11343-06


redução prevista no dispositivo mencionado na fração de 1/4, em flagrante
bis in idem. 2. É que justificou a não aplicação do percentual máximo (2/3)
pelo fato de a pena-base não ter sido fixada no mínimo legal  e porque a
quantidade de droga apreendida com a ré foi considerável (mais de 3 kg de
cocaína). (...) (HC 110413, Relator (a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI,
Segunda Turma, julgado em 14/02/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
046 DIVULG 05-03-2012 PUBLIC 06-03-2012).

Considerando, pois, que o acusado foi preso quando, junto com
o denunciado  Idevaldo  Maia,  transportava  cerca  de  35g  (trinta  e  cinco  gramas)  de
Crack, mas que, pelo conjunto de provas amealhado, faz jus ao exercício da benesse
prevista no § 4º do art. 33, da Lei 11.343/06, já que o agente é primário, detentor de
bons antecedentes, não há nos autos informações que indiquem que o mesmo se dedica
à atividades criminosas nem de que integre organização criminosa e já tendo o MM.
Juiz  sentenciante  considerado,  para  estabelecimento  da  pena-base,  a  natureza  e  a
quantidade da droga apreendida, HEI DE DAR PROVIMENTO AO APELO a fim de
permitir  a  incidência,  na  terceira  fase  da  dosimetria,  da  causa  de  diminuição
prevista no  § 4º do art. 33, da Lei 11.343/06 no patamar que agora fixo em ⅔ (dois
terços), o que conduzirá a pena inicialmente fixada (e mantida na segunda fase) em
6 (seis) anos e 3 (três) meses de reclusão e 625 (seiscentos e vinte e cinco dias), para
o patamar de 2 (dois) anos e 1 mês de reclusão, além de 208 dias-multa, estes que
deverão ser calculados à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos,
na forma fixada pelo sentenciante de 1º grau.

De outro lado, nada há a merecer retoque quanto à condenação
imposta ao apelante em decorrência do cometimento do crime previsto no art. 309 do
Código de Trânsito  Brasileiro,  inclusive,  não há qualquer insurgência recursal  nesse
ponto, de modo que deve subsistir a condenação imposta ao processado a qual resultou
em pena privativa de liberdade fixada em 6 (seis) meses de detenção.

Como regime inicial para cumprimento da pena privativa de
liberdade, agora redimensionada, nos termos do art. 33, § 2º. “c” do CP, fixo o
ABERTO.

Diante  do  novo  quantum  da  pena  privativa  de  liberdade
obtido e preenchidos que se encontram os requisitos estabelecidos no art. 44 do CP,
faz jus, o apelante, à substituição da pena privativa de liberdade por penalidades
restritivas de direitos de forma que dou provimento a esse capítulo do recurso,
para substituir a pena corporal por duas penas restritivas de direitos, consistentes
em: a) limitação de fim de semana; e b) prestação de serviços à comunidade, pelo
tempo da condenação, à razão de uma hora de trabalho por dia, nos termos do
artigo 46, §3º do Código Penal.

ANTE O EXPOSTO, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO
APELO PARA, MANTIDA A CONDENAÇÃO, À LUZ DA PREVISÃO INSERTA
NO §4º, DO ART. 33, DA LEI 11.343/06,  REDUZIR DE ⅔ (DOIS TERÇOS) A
PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  IMPOSTA  AO  RÉU,  NO  JUÍZO  DE
ORIGEM, EM FACE DO COMETIMENTO DO CRIME TIPIFICADO NO ART.
33, DA LEI 11.343/06; E, DIANTE DO NOVO QUANTUM DA PENA APURADO,
SUBSTITUIR  A REPRIMENDA CORPÓREA APURADA POR DUAS PENAS
RESTRITIVAS DE DIREITO, CONSISTENTES NA LIMITAÇÃO DE FIM DE
SEMANA  E  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  À  COMUNIDADE,  PELO
TEMPO DA CONDENAÇÃO, À RAZÃO DE UMA HORA DE TRABALHO POR



DIA, NOS TERMOS DO ARTIGO 46, §3º DO CÓDIGO PENAL.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando os Excelentíssimos senhores Desembargadores Carlos Antônio Sarmento
(Juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. sr.
Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos), relator, Marcos Willian de Oliveira (Juiz de
Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. Arnóbio Alves
Teodósio), revisor, e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Álvaro Cristino Pinto
Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 25 de julho de 2017.

Juiz convocado Carlos Antônio Sarmento
Relator


